
ESTADO DO PIAUí
Câmara Municipal de Teresina
GABTNETE DA pResroÊNcn

A CA]VL{RA MTINICIPAL DE TERESINA. LEI N' DE DE

APROVA:

Dispõe sobre a obrigatoriedade, no âmbito
do Município de Teresina, dos
estabelecimentos do típo pet shops que
trabalham com estética animal, deverão ter
sistema de monitoramento por câmeras de

:',?llffi JiHÍtT|; 
d e vis u a riz a ç ã o i n tern a'

o PREFEITO MUNICTPAL DE TERESINA, Estado do piauí.

Faço saber que o Plenário da Câmara Municipal de Teresina aprovou e, eu, sanciono
a seguinte Lei:

Art' lo Fica obrigatória, no âmbito do Município de Teresina; que os estabeleci-
mentos do tipo pet shops que trabalham com estéticas de animais, deverãotár sistema de mo-
nitoramento por câmeras e/ou áreas de visualizagão interna, objetivando que seus tutores ou
responsáveis possam ftscalizar os serviços oferecidos aos seus animais

§ 1" O sistema de câmeras de monitoramento deverá ter capacidade de armazeÍLa-
mento de imagens, no mínimo, dos últimos 30 (trinta) dias, contados dà daÁ dagravação, de-
vendo ser permitindo o acesso às mesmas mediante sólicitaçao formal do tutor ou responsável;
das autoridades competentes; dos órgãos de fiscalização sanitríria e protegão animal, e, ainda,
do Ministério Público ou decisão judicial.

§ 2" A coleta, o atÍnazenamento e o tratamento das imagens deverão observar rigo-
rosamente as disposições da Lei Geral de Proteçdo de Dados pesíoais (Lei n, 13,70g/20íg),
em especial quanto à privacidade e seguranga das informações.

§ 3" A gravação de áudio é facultativa, devendo, caso ocoffa, observar as mesmas
diretrizes de proteção de dados e privacidade.

§ 4" A areg d3 visualização deverá ser projetada de forma a não comprometer a
seguranga do animal, do funcionário e do tutor ou reiponsável.

Art.2 Entende-se por pet shop, para os frns desta Lei, as lojas de animais, bouti-
ques pet, clínicas veterinárias com vendas a varejo, centros de estética animal ou casas de ra-
ção, os quais podem oferecer alimentos-4cessóriós e serviços como tosa e banh,"x çr§utru§ Ç scrvrçL- vv*rv uvoq w "*,rrro.çrEJ,
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Art. 3o Os estabelecimentos mencionad os no caput do arl. I o desta Lei, ficam obri-
gados a instalar câmeras de segurança internas em todas as áreas onde os animais são manuse-
ados e onde são realizados procedimentos de estética, banho e tosa.

Parágrafo único. Excepcionalmente, os estabelecimentos poderão restringir, tem-
porariamente, a visualizaçáo dos serviços realizados, desde que a motivação seja a ,.g-u.unçu .
o bem-estar do animal, com a devida comunicação de forma clara e objetiva'ao seu tutor ou
responsáve1.

Art. 4' O descumprimento desta Lei acanetará ao infrator, gradativamente, as
penalidades:

I - advertência, com notificação para regularizaçáo no prazo máximo e
improrogável de 30 (trinta) dias;

II - multa no valor de R$ 1.000,00 (três mil reais), com pagamento em dobro na
reincidência, até o limite de R$ 9.000,00 (oito mil reais);

III - suspensão do Alvará, por tempo determinado; e
IV - outras penalidades constantes na regulamentação desta Lei.

§ l" Será concedido à instituição/empresa infratora o prazo de l0 (dez) dias, a contar
do recebimento da respectiva Notificação , pata apresentação d. ,"rposta junto ao órgão
competente.

§ 2" No caso de indeferimento, o infrator será notific ado parapagara multa no prazo
de l5 (quinze) dias.

§ 3" O montante arrecadado com a aplicação das penalidades pelo descumprimento
desta Lei será revertido em favor de ações 

" piog.urrru, ,o"iuir, salvo quando, a critério do
Poder Público, restar comprovado o interess" pribti"o para outra finalidade.

, + .. q 4 O valor da multa prevista no inciso II, do capuÍ, será corrigido, anualmente,
pelo Indice de Preços ao Consumidor Amplo-Especial (IPCA-E) ou outro indexador que venha
a substituí-lo, utilizado pelo Município de Teresina.

Art. 5o Objetivo é aumentar a seguÍança e permitir que tutores acompanhem o
cuidado com os animais, tanto para evitar maus-tratos quanto acidentes.

Art. 6o O Poder Executivo regulamentará a presente
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Att. 7o As despesas com a execução desta Lei correrão à conta de dotações
orçamentárias e financeiras próprias do Município, e suplementadas, se necessário.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário.

Càmara Municipal de Teresina,0T de abril de 2026.

Vereador ENZO
Presidente

Vereadora X'ERNANDA GABRIELLY COSTA GOMES
lu Secretaria

vereadora nraMk*vEs cAlrsro
2u Secretâria

ALENCAR SILVA
Municipal de Teresina
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